
 

 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo 

Coordenadoria de Políticas sobre Drogas do Estado de São Paulo 
 

Rua Boa Vista, n° 170, Bloco I, 4° Andar, Centro Histórico, CEP. 01014-930, São Paulo/SP – PABX. (11) 2763-8000  

 

MARCO REFERENCIAL TÉCNICO DE ATENDIMENTO E INTERVENÇÃO 

NOS SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO TERAPÊUTICO (MRAI – SAT’s) 

 

PREÂMBULO 

O Marco Referencial Técnico de Atendimento e Intervenção nos Serviços de 

Acolhimento Terapêutico (MRAI – SAT’s) é um documento oficial da Secretaria 

de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo (SEDS), que por 

intermédio da Coordenadoria de Políticas sobre Drogas (COED), constitui no 

formato de caderno de orientações técnicas as principais diretrizes dos 

Serviços de Acolhimento Terapêutico. 

A primeira versão do MRAI culminou em agosto de 2019 no formato de 

conferência estadual com diversos atores sociais da rede RAPS, das 

Secretarias de Estado de Desenvolvimento Social e de Saúde, e das 

organizações da sociedade civil executoras de serviços de acolhimento. O 

inicial deste documento foi Marco Referencial Técnico de Atendimento e 

Intervenção nos Serviços de Acolhimento em Comunidade Terapêutica (MRAI - 

CT). 

A segunda versão do MRAI ocorreu em setembro de 2022, devido a 

necessidade de incluir as orientações técnicas dos serviços instituídos pela 

Resolução SEDS Nº 56/2022, recebendo a atual nomenclatura de Marco 

Referencial Técnico de Atendimento e Intervenção nos Serviços de 

Acolhimento Terapêutico (MRAI – SAT’s). A segunda versão conta com as 

orientações técnicas e diretrizes dos Serviços de Acolhimento Terapêutico 

Comunitário, Híbrido (fases comunitárias e residencial) e o Residencial na 

modalidade Casas Terapêuticas. 

Esta versão de abril de 2023, refere-se a aplicação do Decreto Estadual Nº 

67.642/2023, que regulamentou a Lei Estadual nº 17.183/2019 e instituiu a 

Política Estadual sobre Drogas. 
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas  

AVD’s  Atividade de vida diária 

CAPS  Centros de Atenção Psicossocial 

COED  Coordenadoria de Políticas sobre Drogas do Estado de São Paulo 

CRAS  Centro de Referência de Assistência Social 

CREAS Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

DRADS Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento Social 

DRS  Departamento Regional de Saúde 

ECA  Estatuto da Criança e do Adolescente 

IST’s  Infecções Sexualmente Transmissíveis 

OSC  Organização da Sociedade Civil 

PAS  Plano de Atendimento Singular 

PNAS  Política Nacional de Assistência Social 

PNH  Política Nacional de Humanização 

RAPS  Rede de Atenção Psicossocial 

SAT’s  Serviços de Acolhimento Terapêutico  

SATC  Serviço de Acolhimento Terapêutico Comunitário 

SATH Serviço de Acolhimento Terapêutico Híbrido (fases comunitária e 

residencial)   

SATR Serviço de Acolhimento Terapêutico Residencial na modalidade Casas 

Terapêuticas. 

SEDS  Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo 

SUAS  Sistema Único de Assistência Social 

SUS  Sistema Único de Saúde 
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MATRIZ PADRONIZADA PARA FICHAS DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 

TERAPÊUTICO (SAT’s) 

 

Nome do serviço Termos utilizados para denominar o serviço de modo a 
evidenciar sua principal função e os seus usuários. 

Princípios e diretrizes  Regras estabelecidas para a execução do serviço. 

Descrição  Conteúdo da oferta substantiva do serviço. 

Usuários Público-alvo destinatário do serviço. 

Objetivos Propósitos do serviço e os resultados que dele se 
esperam. 

Provisões A oferta do trabalho institucional organizada em 5 
dimensões: ambiente físico, capacidade de atendimento 
do serviço, recursos materiais, recursos humanos e 
trabalho essencial ao serviço. 

Aquisições dos usuários Compromissos a serem cumpridos por meio da oferta de 
seguranças sociais sob o qual o serviço deve garantir. 

Condições e formas de 
acesso 

Procedência dos usuários e formas de encaminhamento. 

Unidade Equipamento recomendado. 

Período de funcionamento Horário e dias da semana abertos ao funcionamento. 

Abrangência Referência territorializada da procedência dos usuários. 

Articulação em rede Indica a conexão de cada serviço com outros serviços, 
programas, projetos e organizações governamentais e 
não governamentais. 

Impacto social esperado Trata dos resultados e dos impactos esperados de cada 
serviço e do conjunto dos serviços conectados em rede. 

Regulamentações Remissão as leis, decretos e normas técnicas. 

 

 

QUADRO SÍNTESE 

 

Tipo de Proteção Tipo de Serviço 

 
Proteção Social 
Especial de Alta 
Complexidade 

1. Serviço de Acolhimento Terapêutico Comunitário 

2. Serviço de Acolhimento Terapêutico Híbrido (fases 
comunitária e residencial) 

3. Serviço de Acolhimento Terapêutico Residencial na 
modalidade Casas Terapêuticas 
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1. SERVIÇO DE ACOLHIMENTO TERAPÊUTICO COMUNITÁRIO 

 

1.1. NOME DO SERVIÇO: Serviço de Acolhimento Terapêutico Comunitário. 

 

1.2. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SERVIÇO: 

•  Universalização do acesso aos serviços ofertados; 

• Atendimento voluntário, gratuito e de qualidade a pessoas acima de 18 

(dezoito) anos com problemas devido decorrentes do uso de drogas 

após avaliação da rede de saúde; 

• Igualdade na prestação do serviço de acolhimento, sem privilégios, 

discriminação ou preconceitos de qualquer espécie; 

• Preservação da autonomia e estímulo ao protagonismo; 

• Intervenções técnicas pautadas em relações horizontais, com respeito à 

história de vida, à cultura e ao ambiente de vivência do acolhido; 

• Intervenções e manejos com base em evidências científicas e norteados 

pelo compromisso ético-profissional; 

• Direito de participar da vida comunitária, da construção do Projeto 

Terapêutico da unidade de acolhimento e ter acesso a informações do 

respectivo histórico de atendimento; 

• Garantia da laicidade na oferta do serviço; 

• Serviço híbrido com intervenções no campo da política pública de 

assistência social e saúde, podendo agregar outras políticas públicas 

que contribuam para a melhoria da qualidade de vida, garantia de 

direitos e autonomia das pessoas com problemas decorrentes do uso de 

substâncias psicoativas. 

 

1.3. DESCRIÇÃO: Serviço de acolhimento terapêutico comunitário, de 

caráter transitório para pessoas em situação de risco pessoal e/ou social com 

problemas agravados devido ao transtorno pelo uso de substâncias (TUS). O 
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Serviço tem por função a oferta de um ambiente protegido, técnico e 

eticamente orientado, conforme legislação vigente, que forneça suporte e 

acolhimento as pessoas acolhidas devido ao uso de substâncias psicoativas, 

durante período estabelecido de acordo com programa terapêutico adaptado às 

necessidades de cada caso. Oferece uma rede de apoio no processo de 

reintegração social das pessoas, resgatando a cidadania e a autonomia, e 

buscando encontrar novas possibilidades de reinserção social. A organização 

do serviço deverá garantir privacidade, respeito aos costumes, às tradições e à 

diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça, etnia, religião, gênero e 

orientação sexual. Compreende atenções e orientações direcionadas para a 

promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento de vínculos familiares, 

comunitários, sociais e da função protetiva dos indivíduos e suas famílias 

diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam e/ou as submetem a 

situações de risco pessoal e social. 

 

1.3.1 DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO DESTINADO À MULHERES 

 

1.3.1.1 EM CASO DE GRAVIDEZ, o serviço deverá garantir todo o acesso e o 

acompanhamento de pré-natal, parto e puerpério através dos serviços de 

saúde de sua referência territorial, de acordo com as diretrizes do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), Política Nacional de Humanização (PNH), 

Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e Rede Cegonha. Quando houver 

aleitamento materno, o serviço ofertado deverá garantir o convívio familiar de 

acordo com as diretrizes do ECA. 

 

1.3.1.2. DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DO SERVIÇO QUANDO A ACOLHIDA 

ESTIVER COM CRIANÇA. Exclusivamente mulheres, com seus filhos até 2 

anos, devem ser acolhidas em ambiente e condições favoráveis ao processo 
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de desenvolvimento peculiar da criança, preservando os vínculos com a família 

de origem. 

 

1.4. USUÁRIOS: Pessoas maiores de 18 (dezoito) anos com problemas 

decorrentes do uso de substâncias psicoativas com quadro clínico estabilizado 

e quadro psiquiátrico não-agudo. 

 

1.5. OBJETIVOS 

 

1.5.1. OBJETIVO GERAL: Ofertar espaço protegido e de cuidado transitório 

que proporcione a melhoria da qualidade de vida, garantia de direitos e 

autonomia dos indivíduos com problemas decorrentes do uso de 

substâncias psicoativas. 

 

1.5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Fornecer acolhimento e suporte aos acolhidos com problemas 

decorrentes do uso de substâncias psicoativas, durante período 

estabelecido de acordo com projeto terapêutico singular adaptado às 

necessidades de cada caso; 

• Ofertar um ambiente protegido, livre de drogas e violência, técnica e 

eticamente orientados; 

• Ofertar a convivência entre os pares como instrumento terapêutico; 

• Proporcionar a construção de uma rede de apoio no processo 

terapêutico dos acolhidos; 

• Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de 

vulnerabilidade, violência e ruptura de vínculos; 

• Favorecer e estimular os vínculos familiares, sociais e comunitários, 

visando ao resgate e exercício da plena cidadania; 
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• Possibilitar a construção de projetos pessoais e oportunidades para o 

desenvolvimento de autonomia pessoal e social; 

• Promover o acesso à cultura, lazer, esporte, saúde, educação. 

• Promover o acesso a qualificação e requalificação profissional com 

vistas à inclusão produtiva e demais serviços setoriais, contribuindo para 

o usufruto de direitos. 

 

1.6. PROVISÕES 

 

1.6.1. AMBIENTE FÍSICO 

Espaço para moradia, condições de repouso e convívio social de acordo 

com as normas da ABNT, RDC 29 e Resolução SS127, 

preferencialmente no ambiente urbano, com a seguinte estrutura 

mínima: 

ESPAÇO DESCRIÇÃO 

Recepção Espaço destinado à espera, transição e atendimento inicial às 
famílias e demais visitantes 
 

Sala de 
atendimento 
particularizado 

Espaço privativo destinado ao atendimento particularizado de 
famílias e indivíduos pela equipe técnica com garantia da 
segurança do sigilo ético profissional em relação aos acolhidos. 
 

Sala de uso 
coletivo 

Espaço suficiente para acomodar todos os acolhidos da 
comunidade terapêutica, que deve permitir uso múltiplo e 
otimizado, destinado à realização de atividades coletivas tais 
como, oficinas de autocuidado ou realização de atividades que 
promovam autonomia e sociabilidade; 
 

Sala 
Administrativa 

Espaço destinado às atividades administrativas da coordenação e 
equipe técnica, tais como o registro de informações, produção de 
dados, área de arquivo de documentos, alimentação de sistemas 
de informação 
 

Sala de 
jantar/copa 

Espaço suficiente para acomodar todos os acolhidos da 
comunidade terapêutica, destinado para realizar as refeições 
diárias. 
 

Área para Espaço suficiente para acomodar equipamentos e todos os 
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atividades 
esportivas 

acolhidos para a realização de atividades esportivas. 
 

Área Externa Espaço destinado para convivência. 
 

Cozinha Espaço suficiente para acomodar os utensílios e mobiliário para 
preparar alimentos para o número de acolhidos atendido pela 
comunidade terapêutica. Espaço que também deverá contemplar 
o exercício das atividades de vida diária (AVDs) e oficinas 
culinárias.  
 

Lavanderia 
Coletiva 

Espaço suficiente para acomodar utensílios, equipamentos e 
mobiliário para propiciar o cuidado da higiene com a roupa de 
cama, mesa, banho e pessoal para o número de acolhidos 
atendidos pela comunidade terapêutica. Espaço de prática de 
atividades de vida diária (AVDs). 
 

Almoxarifado Espaço suficiente para armazenar o estoque de diversos tipos de 
materiais conforme a necessidade do serviço. 
 

Despensa Espaço suficiente para armazenar os alimentos a serem utilizados 
para a elaboração de todas as refeições. 
 

Depósito de 
Material de 
Limpeza 

Espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para 
guardar equipamentos, objetos e produtos de limpeza. 

Conjunto de 
Banheiros 

- Banheiros com 01 lavatório, 01 vaso sanitário e 01 chuveiro para 
até 06 (seis) acolhidos. Pelo menos 01 dos banheiros deverá ser 
adaptado a pessoas com deficiência.  
- 01 lavatório e 01 vaso sanitário e 01 chuveiro destinado para 
equipe de trabalhadores do serviço. 
 

Quartos -Quarto coletivo com acomodações individuais e área mínima de 
5,5m² por cama individual ou beliche, para no máximo 06 
pessoas, permitindo a livre circulação incluindo nesse 
dimensionamento área para guarda de roupas e pertences dos 
acolhidos. Pelo menos 01 dos quartos deverá ser adaptado para 
pessoas com deficiência.  
- Quarto de descanso para funcionários. 

Vetado uso de trancas e quartos de contenção.  

 

1.6.2. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO: no máximo 60 acolhidos por 

unidade, sendo que, a cada 30 acolhidos, deverá existir uma equipe técnica e 

estrutura física conforme definida neste documento. 
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OBSERVAÇÃO: Regra de transição das unidades existentes até 2019 para 

atendimento a capacidade de atendimento deverá ser, até 31/08/2020 em 50% 

o excedente de vagas nas unidades com capacidade de atendimento acima de 

60 pessoas, e até 31/08/2021 deverá ser reduzido em 100% o excedente de 

vagas acima do percentual permitido de 60 pessoas por unidades. 

 

1.6.3. RECURSOS MATERIAIS: 

• MATERIAL NATUREZA PERMANENTE: mobiliário para dormitório (cama, e 

local para guarda de pertences), mobiliário de escritório, computador, 

impressora, aparelho telefônico, mobiliário e equipamentos de cozinha/copa 

(fogão a gás e/ou elétrico, e equipamentos dimensionados de acordo com a 

capacidade da OSC) e lavanderia (máquina de lavar ou equivalente), mobiliário 

para sala de estar e atividades recreativas, entre outros. 

• MATERIAL DE CONSUMO: gêneros alimentícios, gêneros de limpeza e 

higiene, travesseiros, colchões, roupa de cama, mesa e banho, vestuário, entre 

outros. 

• ACESSO À REDE DE SERVIÇOS: internet, rede de telefonia, água 

encanada, energia elétrica entre outros. 

• LOCOMOÇÃO: veículo de uso próprio e fornecimento de passagens. 

• MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: materiais pedagógicos; materiais para as 

atividades artísticas/culturais; materiais e equipamentos para as atividades 

físicas e esportivas; materiais, insumos e equipamentos para desenvolvimento 

de atividades agropecuárias e oficinas de acordo com o plano de trabalho de 

cada OSC. 

 

1.6.4. RECURSOS HUMANOS: 

Equipe mínima de referência para até 30 (trinta) pessoas acolhidas: 
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• 1 (um) Coordenador com formação de nível superior (preferencialmente 

com especialização em dependência química ou pós-graduação em área 

correlata com o serviço), carga horária de 40 horas/semanais; 

• 2 (dois) profissionais de nível superior com formação em psicologia, 

totalizando carga horária de 60 horas/semanais; 

• 1 (um) profissional de nível superior com formação em serviço social, 

com carga horária de 30 horas/semanais; 

• 1 (um) Auxiliar Administrativo de nível médio, com carga horária de 44 

horas/semanais; 

• 4 (quatro) Socioeducadores de nível médio, com carga horária de 44 

horas/semanais; 

• 1 (um) Cozinheiro de nível fundamental com carga horária de 44 horas 

semanais; 

• Contratação de, no mínimo, mais 1 (um) profissional de nível superior 

com formação em terapia ocupacional educação física, e/ou pedagogia, 

podendo ser na categoria horista; 

• Conforme a demanda da instituição poderá ser contratado oficineiros 

para desenvolvimento de projetos específicos. 

 

1.6.5. TRABALHO ESSENCIAL AO SERVIÇO: 

• Acolhida; 

• Articulação com serviços de outras políticas públicas e demais órgãos do 

sistema de garantia de direitos; 

• Articulação da rede de serviços no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS); 

• Articulação da rede de serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS); 

• Atendimento psicoterápico individual com frequência mínima de uma vez 

por semana ou de acordo com a necessidade avaliada; 
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• Atendimento social em grupo; 

• Atendimento social individual; 

• Atividades Artísticas e Culturais; 

• Atividades físicas, desportivas e recreativas;  

• Atividades interdisciplinares; 

• Avaliação de casos pós acolhimento; 

• Avaliação do serviço ofertado; 

• Capacitação de equipes; 

• Construção do Plano de Atendimento Singular (PAS); 

• Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; 

• Diagnóstico socioeconômico; 

• Elaboração de relatórios e preenchimento de prontuários; 

• Elaboração do Programa de Acolhimento Institucional;  

• Elaboração do Quadro de Atividade e Rotina Diária; 

• Escuta qualificada;  

• Estímulo a elevação da escolaridade para aqueles que foram avaliados 

com baixa escolaridade; 

• Estímulo ao convívio grupal e social; 

• Estudo de caso;  

• Garantir a existência de processos participativos dos acolhidos na busca 

do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços; 

• Grupo de estudos e conscientização em dependência química; 

• Grupo de prevenção de recaída; 

• Grupos terapêuticos; 

• Informação, comunicação e defesa de direitos; 

• Inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o 

trabalho, aqueles que desejarem; 

• Mobilização para o exercício da cidadania; 
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• Oficinas terapêuticas; 

• Organização de banco de dados e informações sobre o serviço, sobre 

organizações governamentais e não governamentais e sobre o sistema 

de garantia de direitos; 

• Orientação e encaminhamento para a rede de serviços locais com 

resolutividade; 

• Orientação e encaminhamentos para a rede do Sistema Único da Saúde 

(SUS) e Sistema Único da Assistência Social (SUAS); 

• Orientação para acesso de documentação pessoal;  

• Orientação sociofamiliar;  

• Referência e contrarreferência aos serviços da rede; 

• Reinserção Social com ações articuladas e direcionadas à moradia, ao 

convívio familiar e a inclusão na rede de serviços; 

• Reunião de equipe; 

• Trabalho interdisciplinar. 

 

1.7. AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS  

 

SEGURANÇA DE ACOLHIDA: 

• Ser acolhido em condições de dignidade; 

• Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;  

• Ser preparado para o desligamento qualificado; 

• Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados a 

necessidades específicas; 

• Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados de 

manutenção da privacidade do usuário e guarda de pertences pessoais. 

• Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e 
possibilidades; 
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• Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, 

habitabilidade, salubridade, segurança e conforto para cuidados 

pessoais e repouso; 

• Ter atividades laborais com objetivo terapêutico de resgate de 

autonomia, e promoção de autocuidado, respeitando suas limitações, 

aptidões e interesses em novas habilidades; 

• Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

• Ter sua identidade, integridade, religiosidade e história de vida 
preservada. 
 

 

SEGURANÇA DE CONVÍVIO OU VIVÊNCIA FAMILIAR, COMUNITÁRIA E 

SOCIAL: 

• Avaliar o serviço; 

• Construir conjuntamente o desligamento qualificado; 

• Ter assegurado o acesso a serviços socioassistenciais e de saúde, bem 

como das demais políticas públicas setoriais; 

• Ter assegurado o convívio comunitário e social. 

 

SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA INDIVIDUAL, 

FAMILIAR E SOCIAL: 

• Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida 

e alcançar a autonomia; 

• Fortalecer vínculos comunitários e de pertencimento; 

• Garantir o protagonismo do acolhido através da gestão compartilhada de 

todo o processo por meio da participação na elaboração das normas do 

serviço, expressão de opiniões, sugestões e avaliação do serviço; 

• Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como 

acessá-los; 

• Poder construir projetos de vida e alcançar autonomia; 
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• Ser informado sobre direitos, serviços, acessos e responsabilidades; 

• Ter acesso à documentação civil; 

• Ter acesso a espaços próprios e personalizados; 

• Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades 

de autogestão, autossustentação e independência; 

• Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas 

dificuldades;  

• Ter assegurado o acesso às informações sobre direitos, deveres e 

cidadania;  

• Ter condições para desenvolver capacidades e fazer escolhas com 

independência e autonomia; 

• Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão; 

• Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 

fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;  

• Viabilizar a reconstrução e/ou fortalecimento de projetos de vida, 

reintegração no mundo do trabalho, na sociedade, possibilitando a 

construção de sua autonomia e seus vínculos afetivos, familiares e 

sociais. 

 

1.8. CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 

• Admissão exclusivamente voluntária, mediante prévia avaliação médica 

nos serviços da rede de atenção psicossocial do Sistema Único de 

Saúde – RAPS/SUS; 

• Idade igual ou superior a 18 anos;  

• Apresentar situações de risco pessoal e/ou social em decorrência de 

problemas agravados pelo transtorno do uso de substâncias (TUS). 

 

1.9. UNIDADE: Comunidade Terapêutica, ou outro tipo de instituição de 

acolhimento institucional congênere.  
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1.10. PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas 

por dia e 7 (sete) dias por semana. 

 

1.11. ABRANGÊNCIA: Regional, recomendado que seja o mais próximo 

possível do município de origem da pessoa acolhida. 

 

1.12. ARTICULAÇÃO EM REDE: 

Demais serviços socioassistenciais, de políticas públicas setoriais com a saúde 

na rede de Atenção Psicossocial, bem como, Programas e Projetos de 

formação para o trabalho de profissionalização e de inclusão produtiva; 

Programas e Projetos de instituições não-governamentais e comunitárias; 

demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e toda a rede do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e do Sistema único da Assistência Social (SUAS) local, 

independente, do município de origem da pessoa acolhida. 

 

1.13. IMPACTO SOCIAL ESPERADO: 

• Diminuição da violência em decorrência do uso de álcool e outras drogas; 

• Manutenção da abstinência relacionada ao uso de substâncias 

psicoativas; 

• Minimização de danos; 

• Pessoas acolhidas incluídas nos serviços da rede e com acesso a 

oportunidades; 

• Proteção Integral das pessoas acolhidas devido agravamento pelo uso de 

substâncias psicoativas; 

• Reabilitação Psicossocial; 

• Reconstrução das condições de vida familiar e comunitária; 

• Redução da presença de pessoas em situação de rua que fazem uso de 

substâncias psicoativas; 
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• Redução das violações dos direitos  

• Redução de incidência de Infecções Sexualmente Transmissíveis – IST’s. 

 
1.14. REGULAMENTAÇÕES:  

• Decreto Estadual Nº 67.642/2023;  

• Lei Estadual N° 17.183/2019;  

• Resolução RDC N° 29/2011; 

• Resolução SS N° 127/2013; 

• Resolução SEDS N° 56/2022.  

 
 

Lista de Presença dos participantes da primeira versão – 08/08/2019 
 

 
Adriana Santos da R. Loures DRADS Vale do Paraíba 
Adriano Ananias Moisés   Centro de Prevenção e Reabilitação de Vidas de Itatiba-   Desafio 

Jovem de Itatiba 
Aldo Cesar de Souza Instituição Padre Haroldo Rahm 
Aline Durans Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
Aline F. Rosa Fracarolli COMAREV - Associação Comunidade Auxiliadora Recuperando 

Vidas 
Ana Cecília Mauri Cáritas Diocesana de Catanduva- Comunidade Terapêutica Cáritas 
Ana Paula Francisco Perez Associação Pão Nosso - Obras Sociais Padre Osvaldo 
Anderson Aparecido Moisés Instituto Impactar de Assist. Scl. Educ. Saúde e Meio Ambiente 
Andreia Aparecida de Oliveira DRADS Avaré 
Andreza C. F. M. Fernandes Comunidade Bom Pastor - Feminina 
Angélica Brandão dos Santos DRADS Araçatuba 
Anymary Ap. Nunes Dini Departamento Regional de Saúde - DRS X Piracicaba 
Beatriz Piovesan Dota Comunidade Cristã Vida e Paz 
Bianca Nascimento da Silva Centro de Recuperação CONQUISTA – República 
Carlos Augusto Artiolli HORTO DE DEUS - Assoc. Promocional Leonildo Delfino de Oliveira 
Carlos Eduardo Medeiras Comunidade Terapêutica Só Por Hoje 
Carlos Roberto A. de Almeida DRADS São José do Rio Preto 
Caroline dos Santos Gaona Associação Aux. de Dependentes Químicos AMOSTRA 
Celenita de Oliveira Coelho Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Álcool e outras 

drogas - Bauru 
Cleide Regina Delgado DRADS Botucatu 
Daniela Bortolatto Associação Jesus Fonte Água Viva- (Feminina) /JESUS EM 

DAMASCO 
Danielly B. de C. Zacarias Centro Terapêutico Cristão Salva Vidas 
Denis Henrique Munhol Associação de Acolhimento de Dependentes Químicos -Caminho da 

Paz 
Dulcinéia Bernardes Paulino Grupo de Assistência a Dependência Química Nova Aurora Feminino 

e Masculino-Comunidade Terapêutica Nova Esperança (Feminina e 
Masculina) 

Edia Dutra Pereira Casa São José 
Elaine Aparecida Empke DRADS Campinas 
Eliana Borges G R Silva Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
Eliane P S Mello Saúde Mental Sertãozinho 
Erica Zampolo Miguel Graaus- Grupo de Recuperação de Alcoólicos Augusto Silva 
Ezequiel J. Chichaveke  Comunidade Terapêutica Mãe da Vida 
Fábio Tadeu de S. Camuri Comunidade Terapêutica Peniel 
Fatima Eva Santos Corpal Departamento Regional de Saúde – DRS XI Presidente Prudente 
Fernanda P. A. Vasconcelos Departamento Regional de Saúde – DRS VII Campinas 
Francisca Maria Veloso Centro de Reabilitação e Apoio Social Altruísta – CRASA 
Gabriel Augusto Gobbi DRADS Bauru 
Gervison M M Monteiro DRADS Baixada Santista 
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Giane Gomes dos Santos Assistência Social o Bom Samaritano 
Gildeny B. S. Gonçalves Comunidade Terapêutica Lar Cristão 
Graziella Ferrarini de Castro Departamento Regional de Saúde – DRS XVI – Sorocaba 
Guilherme S. de Godoy Filho Comunidade Terapêutica Nova Jornada 
Gustavo de Oliveira Sampaio Desafio Cristão Nova Vida – DCNOVI 
Igor Rebelo Torres da Silva Órgão Gestor de Assistência Social Estadual (SEDS-SP) 
Iunes Nogueira Franco Reencontro - Centro de Tratamento para Dependentes de Álcool e 

Outras Drogas 
Izabela Donador de Oliveira Secretaria Municipal de Saúde SP 
Jackson S Santos CRATOD 
Jaqueline Siles de Moraes Comunidade Terapêutica Mãe que Acolhe - Juquitiba 
João Mario Cataroço Associação Maria de Nazaré – MANA 
João Urbano Ribeiro DRADS São João da Boa Vista 
Joás Garcia M Sanches Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
José Raimundo de Souza DRADS Osasco 
Juliana Cristina B. Milanin Pousada Bom Samaritano 
Kátia Isicawa de S. Barreto FEBRACT 
Khrysantho Muniz Secretária de Estado da Saúde SP 
Leila Dias Molinari Departamento Regional de Saúde – DRS II Araçatuba 
Leticia Lopes de Figueiredo Órgão Gestor de Assistência Social Estadual (SEDS-SP) 
Lilian Aparecida de Oliveira Comunidade Bom Pastor (Feminina) 
Luana Paula de Sousa Órgão Gestor de Assistência Social Estadual (SEDS-SP) 
Lucas Campilho M. Gouvea Recanto do Senhor- Araraquara 
Luciana Barbosa Scomparin Casa Renascer – Pirassununga 
Lucilene Rocha DRADS ABC 
Luis Gustavo Américo da Silva Centro de Recuperação CONQUISTA - Comunidade terapêutica 
Manuela Lazarini Muriano Departamento Regional de Saúde – DRS XVII – Taubaté 
Maraisa P Oliveira Casa de Passagem 
Marcela Ribeiro Rodella Soares Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
Marcia Fernanda Infante DRADS Fernandópolis 
Marcia Helena B. Guadanucci Departamento Regional de Saúde – DRS XI Presidente Prudente 
Márcia Nicoli CAPS – Itapecerica da Serra 
Marcio Lima de Sá DRADS Vale do Paraíba 
Maria Andréia J Fernandes DRADS Capital 
Maria Aparecida R. Germek DRADS Piracicaba 
Maria Augusta de Q. Limonti Departamento Regional de Saúde – DRS VIII Franca 
Maria Bernardete dos S.Torres DRADS Dracena 
Maria Cecília Peres Neves República da Vida - Prevenção e Auxílio Comunitário ao Toxicômano 
Maria Cristina H. T. de Ciccio Associação Padre Leonardo Nunes Recanto Vida 
Maria de Amorim Lourenço Instituto Zigmut Bauman de Psicanálise 
Maria Izildinha Dias Dionísio DRADS Barretos 
Maria Lucineia C. Ribeiro Departamento Regional de Saúde – DRS XIII Ribeirão Preto 
Maria Sueli Santos Esquadrão Vida para Adolescentes 
Marisa Cardoso Rogato Desafio Jovem de Santo André 
Maristela Ubeda Castilho Departamento Regional de Saúde – DRS XIV São João da Boa Vista 
Matheus Aparecido Manfre Madre Teresa de Calcutá 
Matheus Leite Praça Grupo de Assistência a Dependência Química Nova Aurora Feminino 

e Masculino-Comunidade Terapêutica Nova Esperança (Feminina e 
Masculina) 

Mercia Geni Nazario DRADS Sorocaba 
Milena Rolim DRADS Itapeva 
Mônica Christina de L. Tavora Fundação Pe. Gabriel Correr 
Moniely Vechi Guarazemin Cáritas Diocesana de Catanduva- Comunidade Terapêutica Cáritas 
Naiara Jane D. Secone Associação Madre Tereza de Calcutá 
Natália Maria Carnelossi Comunidade Terapêutica Recomeçar 
Natalia Muterle Cáritas Diocesana de Campo Limpo/Mãe que acolhe 
Nathalia Biagi CAPS AD – Araçatuba 
Nathália Ferraz A. Martins Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
Pablo A. Kurlander Perrone FEBRACT 
Patricia dos Reis C. Pereira Fundação de Ribeirão Preto Apoiando a Recuperação de Vidas - 

RAREV 
Patricia Jacobina Teixeira Comunidade Terapêutica Primeiro Passo   
Patrícia Queiroz Borges Casa Assistencial Nosso Lar Amigos do Bem - Comunidade 

Terapêutica Terra Santa 
Paulo Albano Filho DRADS Araraquara 
Paulo Gabriel G. Fuzzari Comunidade Nova Vida – Votuporanga 
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Paulo Henrique Bonfim Xavier DRADS Marília 
Priscila Aparecida F. Castelo Comunidade Liberdade de Guadalupe 
Raquel Cleide da M. Carvalho CRATOD 
Rita de Cássia Sandrini Departamento Regional de Saúde – DRS V Barretos 
Roberto Reis de C. Junior Comunidade Sol 
Rodrigo Gomes Flaire Souza Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
Rosana Maria da Fonseca DRADS Presidente Prudente 
Rosângela Elias Secretaria Estadual de Saúde SP 
Rosemeire A. dos S. Monção Centro de Recuperação CONQUISTA - Comunidade terapêutica 
Rosenéia Braz de Souza Departamento Regional de Saúde – DRS III Araraquara 
Roxane Alencar Coutinho Secretaria Estadual de Saúde SP 
Sabrina Gomes Cardoso Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
Sandra Cristina Barbosa Associação Pde Leonardo Nunes Recanto Vida 
Sandra R M Sgarbi Secretaria Municipal de Saúde SP 
Selma R. M. do C. Teixeira Departamento Regional de Saúde – DRS XII Registro 
Silvana Maiéski Barradas Coordenadoria Estadual de Políticas sobre Drogas/(SEDS-SP) 
Silvana Pires de Caroli Departamento Regional de Saúde – DRS X Piracicaba 
Silvia Assano R. Medaglia Departamento Regional de Saúde – DRS XV São José do Rio Preto 
Silvia Regina Bortolo Neves Associação Amigos da Vida- AAVIDA 
Socorro Viviane B. Benedito DRADS Ribeirão Preto 
Soraia Viana Ribeiro Associação Projeto Respeitar/CT São Francisco 
Sueli Barros Órgão Gestor de Assistência Social Estadual (SEDS-SP) 
Suzeley Maria Mendonça Departamento Regional de Saúde – DRS VIII Franca 
Tânia Maria da Silva Departamento Regional de Saúde – DRS IV Santos 
Tatiana Roberta B. Martins DRADS Franca 
Tereza Hanae Sato Nakamura Departamento Regional de Saúde – DRS XII – Registro 
Thais do Couto Associação Resgate a Vida de Mogi Mirim 
Thiago Manoel C. Gonçalves Centro de Estudos e Recuperação para a Vida - TUPÃ – CERVIDA 
Valdiclei Aparecido Z. Silveira Centro Terapêutico Cristão Salva Vidas 
Valeria Lazaro Grupo de Assistência a Dependência Química Nova Aurora Feminino 

e Masculino-Comunidade Terapêutica Nova Esperança (Feminina e 
Masculina) 

Valmira de Souza Porto Departamento Regional de Saúde – DRS XV São José do Rio Preto 
Vanessa Cristina A. de Oliveira DRADS Registro 
Victor Mazzoni Comunidade Terapêutica Nova Jornada 
Vilma Aparecida B. Monari Associação Teshuva 
Viviane Fatima de L. Teixeira DRADS Mogi das Cruzes 
Wanderson Salu Associação Renovar - Centro de Apoio e Recuperação 
Wanessa Maria de O. Landre Instituição Padre Haroldo Rahm 
Wania Lombardi  Secretaria Munic. de Assistência e Desenvolvimento Social de Marília 
Zileide dos Santos Bernardo Secretaria Munic. de Assistência e Desenvolvimento Social de Marília 
Zulmira Zafani Ramalho Associação Prudentina para prevenção dos vícios e recuperação de 

vidas ESQUADRÃO DA VIDA   
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2. SERVIÇO DE ACOLHIMENTO TERAPÊUTICO HÍBRIDO. 

 

CONTEXTO HISTÓRICO 

Esta modalidade de serviço foi uma demanda das pessoas acolhidas que por 

diversas vezes relataram o desejo de retornar ao mundo do trabalho sem o 

rompimento do processo de acolhimento terapêutico.  

Em 06/10/2021, na sede da COED foi realizada a I Oficina Técnica para 

Construção e Alinhamento com a participação dos presidentes, coordenadores 

e técnicos das organizações civis parceiras da Política sobre Drogas do Estado 

de São Paulo sob a responsabilidade da SEDS/COED, estando presente as 

seguintes OSC’s: Associação Beneficente Viver; Desafio Jovem de Santo 

André; FEBRACT; Instituto Bauman; Instituto Padre Haroldo; Nova Jornada 

Masculina; Nova Jornada Feminina e Lar Cristão. 

 

2.1. NOME DO SERVIÇO: Serviço de Acolhimento Terapêutico Híbrido  

 

2.2. PRINCIPIOS E DIRETRIZES: 

• METODOLOGIA DE INTERVENÇÃO: é uma modalidade de acolhimento 

terapêutico desenvolvido em duas fases- comunitária e residencial – 

sendo que cada fase deve ser executada em estruturas físicas distintas. 

Os princípios e diretrizes adotados são os mesmos descritos no MRAI- 

Serviço de Acolhimento Terapêutico Comunitário. 

• FASE COMUNITÁRIA: poderá ser executada em Comunidade 

Terapêutica e tem por objetivo a intervenção terapêutica com foco na 

recuperação e reorganização psicossocioemocional. Deve atender aos 

requisitos apontados no Serviço de Acolhimento Terapêutico 

Comunitário – Comunidade Terapêutica. Tem um intervalo médio de 

duração de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias e este tempo não é 
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determinista e deve-se levar em consideração o Estudo de Caso, Projeto 

de Vida e desenvolvimento da pessoa acolhida. 

• FASE RESIDENCIAL: cuja intervenção técnica tem por objetivo a 

Reintegração Social, com terapia familiar (aos casos que se aplicarem), 

foco no protagonismo e autossutentabilidade. Os acolhidos deverão ser 

preparados e inseridos no mundo do trabalho, estimulando a 

bancarização e promoção da educação financeira. Tem um intervalo 

médio de duração de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias e este tempo 

não é determinista e deve-se levar em consideração o Estudo de Caso, 

Projeto de Vida, desenvolvimento da pessoa acolhida, renda e 

capacidade de autossustento, moradia e rede de retaguarda. 

• AMBIENTAÇÃO: a ambientação do espaço é um potente instrumento no 

processo terapêutico, sendo assim, deve-se garantir que a decoração 

seja o mais próximo de um LAR com claro rompimento dos modelos 

institucionais. Cada pessoa residente, ao ser inserida na unidade, deve 

receber cópia da chave. 

• NOS CASOS DE ACOLHIMENTO DE MULHERES COM CRIANÇAS:  

I. Garantir quarto conjunto da mãe com criança (s); 

II. Estimular o exercício da maternagem, por meio de suporte e 

intervenções técnicas e ambiente favorável; 

III. Garantir os direitos da criança previstos no ECA, inclusive, 

referenciando na rede de saúde para acompanhamento pediátrico;  

IV. Caso a criança não tenha registro civil, o serviço de acolhimento 

deverá buscar, com o apoio da rede local, a emissão de tal documento;  

V. Nos casos que aplicar, a criança deve ser inserida na creche ou 

ensino fundamental básico; 

VI. Caso identificado de negligência e/ou violência com a criança, 

deve-se emitir relatório com estudo de caso ao Conselho Tutelar. 
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2.3. DESCRIÇÃO: Serviço de Acolhimento Terapêutico, voluntário de caráter 

transitório, destinado às pessoas em situação de risco pessoal e/ou social 

agravados por transtorno pelo uso de substancias (TUS), executado em duas 

fases: fase comunitária e fase residencial. 

 

2.3.1. DESCRIÇÃO ESPECÍFICA PARA OS SERVIÇOS QUE ATENDEM 

MULHERES: 

• EM CASO DE GRAVIDEZ: o serviço deverá garantir todo o acesso e o 

acompanhamento de pré-natal, parto e puerpério através dos serviços 

de saúde de sua referência territorial, de acordo com as diretrizes do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Política Nacional de 

Humanização (PNH), Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e 

Rede Cegonha. Quando houver aleitamento materno, o serviço ofertado 

deverá garantir o convívio familiar de acordo com as diretrizes do ECA. 

• NOS CASOS DE ATENDIMENTO A MULHERES COM FILHOS DE ATÉ 

2 (DOIS) ANOS: em atendimento ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e ao Plano Nacional de Convivência Familiar e 

Comunitária, as unidades de acolhimento terapêutico destinadas ao 

público feminino devem garantir estrutura física e ambiente acolhedor 

para receber mulheres grávidas, nutrizes e com crianças de até 2 (dois) 

anos. É importante ressaltar que este serviço feminino não são 

entidades de atendimento às crianças e aos adolescentes, descritas no 

ECA, art.90.  

 

2.4. USUÁRIOS: Pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, com problemas 

decorrentes por transtorno pelo uso de substancias (TUS), com quadro clínico 

estabilizado e quadro psiquiátrico não-agudo. 

 

2.5. OBJETIVOS 
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2.5.1. OBJETIVO GERAL: Ofertar espaço protegido e de cuidados a pessoas 

com transtorno pelo uso de substancias (TUS) com novas tecnologias sociais, 

em especial, aos que relatam a dificuldade em permanecer no processo de 

acolhimento terapêutico por 6 (seis) meses, pois, possuem família para 

sustentar ou então, não possuem retaguarda familiar e sustentabilidade.  

 

2.5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Inserir e acompanhar no mundo do trabalho aquelas pessoas que tem 

perfil para autonomia; 

• Possibilitar a construção de projetos pessoais e oportunidades para o 

desenvolvimento de autonomia pessoal e social; 

• Promover o acesso à cultura, lazer, esporte, saúde, educação; 

• Promover o acesso a qualificação e requalificação profissional com vistas 

à inclusão produtiva e demais serviços setoriais, contribuindo para o 

usufruto de direitos; 

• Reduzir as taxas de desligamento solicitado pela pessoa em processo de 

acolhimento terapêutico; 

• Reduzir as taxas de recaídas nos primeiros 3 (três) meses após a 

finalização do processo terapêutico. 

 

2.6. PROVISÕES 

 

2.6.1. AMBIENTE FÍSICO:  

• UNIDADE COMUNITÁRIA:  deve-se cumprir o disposto na Resolução 

SEDS/COED 56/2022 e MRAI – modalidade Serviço Comunitário. 

• UNIDADE RESIDENCIAL: espaço para moradia com condições de 

repouso e convívio social, OBRIGATORIAMENTE implantada em zonas 

urbanas, em bairros centrais, preferencialmente, próximo a serviços de 
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saúde tais como UBS, CAPS, CAPS Ad entre outras, e fácil acesso ao 

transporte público, com a seguinte estrutura mínima: 

ESPAÇO DESCRIÇÃO 

Sala de 
atendimento 
particularizado 

Espaço privativo destinado ao atendimento particularizado de 
famílias e indivíduos pela equipe técnica com garantia da 
segurança do sigilo ético profissional em relação aos acolhidos. 

Sala de estar Espaço suficiente para acomodar todos os residentes da unidade 
residencial, que deve permitir uso múltiplo e otimizado, destinado 
à realização de atividades coletivas.  

Sala de 
jantar/copa 

Espaço suficiente para acomodar todos os residentes da unidade 
residencial, destinado para realizar as refeições diárias. 

Área Externa Espaço destinado para convivência. 

Cozinha Espaço suficiente para acomodar os utensílios e mobiliário para 
preparar alimentos para o número de residentes atendido pela 
unidade residencial. Espaço que também deverá contemplar o 
exercício das atividades de vida diária (AVDs) e oficinas 
culinárias.  

Lavanderia 
Coletiva 

Espaço suficiente para acomodar utensílios, equipamentos e 
mobiliário para propiciar o cuidado da higiene com a roupa de 
cama, mesa, banho e pessoal para o número de residentes 
atendidos pela unidade residencial. Espaço de prática de 
atividades de vida diária (AVDs).  

Despensa Espaço suficiente para armazenar os alimentos a serem utilizados 
para a elaboração de todas as refeições. 

Depósito de 
Material de 
Limpeza 

Espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para 
guardar equipamentos, objetos e produtos de limpeza. 

Conjunto de 
Banheiros 

- Banheiros com 01 lavatório, 01 vaso sanitário e 01 chuveiro para 
até 06 (seis) residentes.  

Quartos -Quarto coletivo com acomodações individuais e área mínima de 
5,5m² por cama individual ou beliche, para no máximo 04 (quatro) 
pessoas por quarto, permitindo a livre circulação incluindo nesse 
dimensionamento área para guarda de roupas e pertences dos 
residentes. Pelo menos 01 dos quartos deverá ser adaptado para 
pessoas com deficiência.  
É vetado o uso de treliches. 

Vetado uso de trancas e quartos de contenção.  

 

2.6.2. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO: 

• UNIDADE COMUNITÁRIA: cada unidade comunitária deve atender o 

limite máximo de 30 (trinta) vagas nas unidades masculinas e de 25 (vinte e 

cinco) vagas nas unidades femininas. 
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• UNIDADE RESIDENCIAL: o limite máximo é de 15 (quinze) vagas por 

residência, a depender da demanda regional. Caso haja demanda, é autorizado 

a implantação de até 2 (duas) unidades residenciais para cada unidade 

comunitária. 

 

2.6.3. RECURSOS MATERIAIS: 

 

• MATERIAL NATUREZA PERMANENTE: mobiliário para dormitório (cama, e 

local para guarda de pertences), mobiliário de escritório, computador, 

impressora, aparelho telefônico, mobiliário e equipamentos de cozinha/copa 

(fogão a gás e/ou elétrico, e equipamentos dimensionados de acordo com a 

capacidade da OSC) e lavanderia (máquina de lavar ou equivalente), mobiliário 

para sala de estar e atividades recreativas, entre outros; 

• MATERIAL DE CONSUMO: gêneros alimentícios, gêneros de limpeza e 

higiene, travesseiros, colchões, roupa de cama, mesa e banho, vestuário, 

aparato socioeducativo, passagens para o uso de transporte público das 

pessoas acolhidas, entre outros.  

• ACESSO À REDE SERVIÇOS: internet, rede de telefonia, água encanada, 

energia elétrica entre outros. 

 

2.6.4. RECURSOS HUMANOS: 

Equipe mínima de referência: 

• UNIDADE COMUNITÁRIA: deve atender aos parâmetros do MRAI 

Serviço de Acolhimento Terapêutico Comunitário. 

• UNIDADE RESIDENCIAL: deverá para cada unidade residencial ter a 

seguinte equipe mínima: 

• 1(um) profissional de nível superior com formação em psicologia, 

preferencialmente com expertise em terapia familiar, com carga 

horária mínima de 20 (vinte) horas/semanais; 
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• 1(um) socioeducador com formação de nível médio, carga horária 

de 44 (quarenta e quatro) hora/semanais.  

 

2.6.5. TRABALHO ESSENCIAL AO SERVIÇO: 

• Ações articuladas e direcionadas à moradia; 

•   Acolhida humanizada;  

• Articulação com serviços de outras políticas públicas e demais 

órgãos do sistema de garantia de direitos; 

• Articulação da rede de serviços no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS); 

• Articulação da rede de serviços no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS); 

•   Atendimento psicoterápico individual com frequência mínima de 

uma vez por semana ou de acordo com a necessidade avaliada; 

• Atividades de apoio para a superação das vulnerabilidades 

referentes a dependência química; 

• Atividades de autocuidado e auto-organização; 

•   Atividades de utilização dos espaços públicos e com 

ressignificação de suas funções e possibilidades;  

•   Atividades interdisciplinares; 

• Avaliação do serviço; 

• Construção da rede de apoio; 

•   Construção do Projeto de Vida;  

• Desenvolvimento do convívio grupal e social; 

•   Educação financeira; 

•   Elaboração de relatórios e preenchimento de prontuários;  

• Elaboração de relatórios e preenchimento de prontuários; 

• Elaboração do Quadro de Atividade e Rotina Diária; 

• Encaminhar para emprego e/ou atividades de geração de renda; 
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•   Escuta qualificada; 

• Estímulo a elevação da escolaridade para aqueles que foram 

avaliados com baixa escolaridade;  

• Atividades artísticas, culturais desportivas e recreativas;  

• Estímulo a reintegração social; 

•   Estímulo ao convívio grupal e social;  

• Garantir a existência de processos participativos dos acolhidos 

na busca do cumprimento da efetividade na execução de seus 

serviços; 

• Grupo de estudos e conscientização em relação a dependência 

química; 

•   Grupos terapêuticos; 

•   Informação, comunicação e defesa de direitos;  

• Inserção em projetos/programas de capacitação e preparação 

para o trabalho; 

•   Ações de mentoria e tutoria; 

• Mobilização para o exercício da cidadania;  

•   Oficinas e grupos socioeducativos com foco na PREVENÇÃO À 

RECAÍDAS e AUTONOMIA. 

• Orientação e encaminhamento para a rede de serviços locais 

com resolutividade;  

•   Orientação e encaminhamentos para a rede do Sistema Único 

da Saúde (SUS) e Sistema Único da Assistência Social (SUAS);  

•   Orientação sociofamiliar;  

• Referência e contrarreferência aos serviços públicos; 

• Reintegração Social com ações articuladas e direcionadas à 

moradia, ao convívio familiar e a inclusão na rede de serviços; 

• Reunião de equipe; 



 

 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo 

Coordenadoria de Políticas sobre Drogas do Estado de São Paulo 
 

Rua Boa Vista, n° 170, Bloco I, 4° Andar, Centro Histórico, CEP. 01014-930, São Paulo/SP – PABX. (11) 2763-8000  

 

•   Terapia familiar com foco na superação das fragilidades 

relacionais decorrentes do Transtorno pelo Uso de Substância. 

•   Trabalho interdisciplinar.  

 

2.7. AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

SEGURANÇA DE ACOLHIDA: 

• Ser acolhido em condições de dignidade; 

• Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;  

• Ser preparado para o desligamento qualificado; 

• Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados a 

necessidades específicas; 

• Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados de 

manutenção da privacidade do usuário e guarda de pertences pessoais. 

• Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e 
possibilidades; 

• Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, 

habitabilidade, salubridade, segurança e conforto para cuidados 

pessoais e repouso; 

• Ter atividades laborais com objetivo terapêutico de resgate de 

autonomia, e promoção de autocuidado, respeitando suas limitações, 

aptidões e interesses em novas habilidades; 

• Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

• Ter sua identidade, integridade, religiosidade e história de vida 
preservada. 
 

 

SEGURANÇA DE CONVÍVIO OU VIVÊNCIA FAMILIAR, COMUNITÁRIA E 

SOCIAL: 

• Avaliar o serviço; 

• Construir conjuntamente o desligamento qualificado; 
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• Ter assegurado o acesso a serviços socioassistenciais e de saúde, bem 

como das demais políticas públicas setoriais; 

• Ter assegurado o convívio comunitário e social. 

 

SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA INDIVIDUAL, 

FAMILIAR E SOCIAL: 

• Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida 

e alcançar a autonomia; 

• Fortalecer vínculos comunitários e de pertencimento; 

• Garantir o protagonismo do acolhido através da gestão compartilhada de 

todo o processo por meio da participação na elaboração das normas do 

serviço, expressão de opiniões, sugestões e avaliação do serviço; 

• Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como 

acessá-los; 

• Poder construir projetos de vida e alcançar autonomia; 

• Ser informado sobre direitos, serviços, acessos e responsabilidades; 

• Ter acesso à documentação civil; 

• Ter acesso a espaços próprios e personalizados; 

• Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades 

de autogestão, autossustentação e independência; 

• Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas 

dificuldades;  

• Ter assegurado o acesso às informações sobre direitos, deveres e 

cidadania;  

• Ter condições para desenvolver capacidades e fazer escolhas com 

independência e autonomia; 

• Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão; 

• Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 

fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;  
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• Viabilizar a reconstrução e/ou fortalecimento de projetos de vida, 

reintegração no mundo do trabalho, na sociedade, possibilitando a 

construção de sua autonomia e seus vínculos afetivos, familiares e 

sociais. 

 

2.7. CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: 

• Admissão exclusivamente voluntária, mediante prévia avaliação médica 

nos serviços da rede de atenção psicossocial do Sistema Único de 

Saúde – RAPS/SUS; 

• Idade igual ou superior a 18 anos;  

• Apresentar situações de risco pessoal e/ou social em decorrência de 

problemas agravados pelo transtorno do uso de substâncias (TUS). 

 

2.8. UNIDADE:  

• FASE COMUNITÁRIA: locais institucionais, podendo ser em 

Comunidade Terapêutica ou outro tipo de instituição de acolhimento 

institucional congênere; 

• FASE RESIDENCIAL: somente em locais residenciais, no formato de 

LAR. 

 

2.9. PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas 

por dia e 7 (sete) dias por semana. 

 

2.10. ABRANGÊNCIA: Regional, recomendado que seja o mais próximo 

possível do município de origem da pessoa acolhida. 

 

2.11. ARTICULAÇÃO EM REDE: 

Demais serviços socioassistenciais, de políticas públicas setoriais com a saúde 

na rede de Atenção Psicossocial, bem como, Programas e Projetos de 
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formação para o trabalho de profissionalização e de inclusão produtiva; 

Programas e Projetos de instituições não-governamentais e comunitárias; 

demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e toda a rede do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e do Sistema único da Assistência Social (SUAS) local, 

independente, do município de origem da pessoa acolhida. 

 

2.12. IMPACTO SOCIAL ESPERADO: 

• Diminuição da violência em decorrência do uso de álcool e outras drogas; 

• Manutenção da abstinência relacionada ao uso de substâncias 

psicoativas; 

• Minimização de danos; 

• Pessoas acolhidas incluídas nos serviços da rede e com acesso a 

oportunidades; 

• Prevenção à Recaídas; 

• Proteção Integral de pessoas residentes; 

• Proteção Integral das pessoas acolhidas devido agravamento pelo uso de 

substâncias psicoativas; 

• Reabilitação Psicossocial; 

• Reconstrução das condições de vida familiar e comunitária; 

• Redução da presença de pessoas em situação de rua que fazem uso de 

substâncias psicoativas; 

• Redução das violações dos direitos  

• Redução de incidência de Infecções Sexualmente Transmissíveis – IST’s. 

 
2.13. REGULAMENTAÇÕES:  

• Decreto Estadual Nº 67.642/2023;  

• Lei Estadual N° 17.183/2019;  

• Resolução RDC N° 29/2011; 

• Resolução SS N° 127/2013; 

• Resolução SEDS N° 56/2022.  

 



 

 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo 

Coordenadoria de Políticas sobre Drogas do Estado de São Paulo 
 

Rua Boa Vista, n° 170, Bloco I, 4° Andar, Centro Histórico, CEP. 01014-930, São Paulo/SP – PABX. (11) 2763-8000  

 

3. SERVIÇO DE ACOLHIMENTO TERAPÊUTICO RESIDENCIAL NA 

MODALIDADE CASAS TERAPÊUTICAS 

 

CONTEXTO HISTÓRICO 

Os problemas relacionados ao uso de álcool e outras drogas estão interligados 

a diversas situações de vulnerabilidade e de risco pessoal e social, de formas 

direta e indireta. Estes perpassam por uma pluralidade de questões associadas 

e que emerge o olhar para a fragilização social da vida. No contexto dos 

problemas relacionados ao uso de drogas encontra-se o aumento de cenas 

abertas de uso. O conceito de cenas abertas de uso refere-se à conjunção 

quantitativa (04 pessoas ou mais) com a temporal (03 dias ou mais) em uso de 

drogas em lugares abertos ao público, tais como ruas, avenidas, calçadas, 

praças, becos entre outros. Entre as principais situações de vulnerabilidade ou 

risco mais graves apontadas pelos municípios paulistas encontram-se o alto 

índice de “pessoas em situação de rua” e a “prevalência de fatores de risco 

que levem ao uso indevido ou abusivo de substâncias psicoativas”. 

Os dados da pesquisa da Qualitest Inteligência em Pesquisa – Pesquisa 

Censitária da População em Situação de Rua, realizada no ano 2019 pelo 

município de São Paulo, traz à luz a relação entre a população em situação de 

rua no município de São Paulo com problemas decorrentes ao uso de 

substâncias psicoativas. No item que pesquisa os motivos que levaram a 

vivência em situação de rua, os dados foram: conflitos familiares (34,7%), 

dependência de álcool e outras drogas (29,5%) e a perda de trabalho/renda 

(28,4%). 

Sem dúvida alguma, a vulnerabilidade econômica é o principal fator que 

levaram ao aumento da população em situação de rua e junto estão 

correlacionados diversos outros fatores sociais. Problemas relacionados ao 

TUS perpassa a realidade da maioria esmagadora desta população, se 
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relacionando com os motivos que levaram a da vivência em situação de rua 

e/ou com a permanência na situação de rua. 

A equipe técnica da SEDS/COED, desde 2020, por meio da análise de dados, 

realização de grupos focais, exploração de campo e percurso etnográfico nas 

ruas da capital paulista onde há cenas abertas de uso, se debruçou na 

compreensão do perfil e demandas das pessoas em situação de rua com 

problemas agravados pelo TUS. Ao dialogar com este público identificou-se a 

necessidade de romper com os paradigmas dos serviços até então ofertados, e 

proporcionar um serviço que tenha uma intervenção para além das problemas 

relacionados ao TUS, reconhecendo as vulnerabilidades sociais associadas, 

situações de risco pessoal e/ou social, e que buscasse realmente, proporcionar 

a saída da situação de rua, por meio da tão almejada urgente e necessária 

mobilidade social. 

Alguns pontos foram extremamente importantes para compreender o desafio 

da intervenção junto desta população: 

i. As pessoas em situação de rua por mais de 1 (um) ano tem maior 

dificuldade em fazer a adesão aos serviços de acolhimento terapêutico 

comunitário da política estadual sobre drogas, o que exige intervenções 

técnico-metodológicas inovadoras e de alto impacto; 

ii. Quanto maior o tempo em situação de rua mais o indivíduo fica 

institucionalizado, portanto, perde as referências de um LAR e/ou 

cuidados com uma moradia, tais como: limpeza, manutenção, 

pagamento de contas de serviços públicos, compras, preparo de 

alimentos, cuidado com a roupa e etc; 

iii. Quanto maior o tempo em situação de rua mais o indivíduo perde as 

referências de autocuidado e auto-organização e este ponto é um 

grande dificultador para inserção no mundo do trabalho; 
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iv. Quanto maior o tempo de vivência em situação de rua, maior a 

quantidade de vulnerabilidades sociais associadas e seus 

agravamentos; 

v. Os indivíduos das regiões metropolitanas têm um perfil cosmopolita e 

com forte uso dos espaços públicos e dos serviços ofertados (sem 

necessariamente se vincularem); 

vi. Ao analisar os dados da Casa de Passagem do Política Estadual sobre 

Drogas no município de São Paulo, identificou-se que vários acolhidos 

que estavam em situação de rua utilizavam deste serviço como 

acolhimento/moradia enquanto faziam o tratamento ambulatorial em 

CAPS devido o TUS, pois, não tinham perfil para comunidades 

terapêuticas e não desejavam se desvincularem da região 

metropolitana. 

Diante do elevado número de pessoas em situação de rua com problemas 

agravados por transtorno pelo uso de substâncias (TUS), a necessidade de 

inovar com a criação de um serviço com modelo de intervenção que 

reconhecesse o perfil cosmopolita de alguns indivíduos que estão em cenas de 

uso aberto, associando o atendimento ambulatorial junto a rede de serviços 

com o ressignificar dos espaços urbanos, isto é, como conviver nestes espaços 

físicos que outrora eram para uso de drogas ou situações de “mendicância” e 

agora está inserido como sujeito de direitos sem os problemas agravados por 

TUS.  

Em 2021 foi iniciado com a OSC Associação Beneficente & Comunitária do 

Povo (ABCP) um protótipo do serviço no distrito da Vila Mariana na capital 

paulista, utilizando-se como forma de parceria o “contrato guarda-chuva” via 

termo de colaboração com atuação em rede, entretanto, os valores financeiros 

repassados eram insuficientes para a execução de acordo com a metodologia 

desenhada, sob o qual a SEDS/COED buscou recursos públicos para implantar 

o Projeto Piloto das Casas Terapêuticas, com a garantia de recursos 
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financeiros para a implantação, com a previsão de material de natureza 

permanente e de custeio, execução com toda a equipe técnica prevista no 

escopo, bem como, a expansão dos serviços para as demais regiões 

metropolitanas do Estado de São Paulo. 

 

3.1. NOME DO SERVIÇO: Serviço de Acolhimento Terapêutico  Residencial – 

na modalidade Casas Terapêuticas 

 

3.2. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES  

 

• ELEMENTOS ESTRUTURANTES: 

I. Unidades de Atendimento e Intervenção Integral o mais próximo 

do modelo de LAR para romper com a institucionalização e preparar o 

indivíduo para a manutenção de uma casa. 

II. Diagnóstico e intervenção com base no modelo dimensional que 

reconhece a singularidade do indivíduo e necessidade de atuação 

multidisciplinar e intersetorial. 

III. Princípio da ressignificação: do dinheiro, dos espaços físicos, da 

relação com a cidade e da vivencia cidadã; 

IV. Estudo de caso construído por equipe interdisciplinar; 

V. Projeto de Vida. 

 

• DIMENSÕES AVALIATIVAS E DE INTERVENÇÃO: 

I. Dimensão Autocuidado e Auto-organização. 

II. Dimensão Cidadania e Justiça; 

III. Dimensão Educação e Capacitação para o Mundo Trabalho; 

IV. Dimensão Dinâmica Familiar e Rede de Apoio; 

V. Dimensão Saúde; 

VI. Dimensão Trabalho e Renda; 
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VII. Dimensão Lazer e Cultura; 

VIII. Dimensão Habitação. 

 

• OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ASSOCIADOS 

A POLÍTICA SOBRE DROGAS: 

I. ODS 1 - Erradicação da pobreza;  

II. ODS 3 - Saúde e Bem-Estar;  

III. ODS 4 - Educação de qualidade; 

IV. ODS 5 – Igualdade de Gênero;  

V. ODS 8 – Trabalho decente e Crescimento Econômico;  

VI. ODS 10 – Redução das Desigualdades;  

VII. ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. 

 

• REFERENCIAIS TEÓRICOS: 

I. A ECOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, que  parte do 

princípio que o indivíduo é influenciado diretamente pelos diferentes 

níveis do ambiente que o circunda – microssistema, mesossistema, 

macrossistema e cronossistema- e o seu comportamento somente tem 

sentido quando analisado de forma congregada nestes contextos; 

II. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES SOCIAIS, que segundo Del 

Prette e Del Prette (2010), no livro Psicologia das Relações 

Interpessoais: vivências para o trabalho em grupo, as habilidades sociais 

referem-se à existência de diferentes classes de comportamentos 

sociais no repertório do indivíduo para lidar de maneira adequada com 

as demandas interpessoais. A competência social tem sentido avaliativo 

que remete aos efeitos do desempenho social nas situações 

vivenciadas. 

III. QUATRO PILARES DA EDUCAÇÃO – toma como referência a 

obra “Educação: Um Tesouro a Descobrir” de Jacques Delors, 
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preparada para a UNESCO, sobre os quatro pilares do conhecimento: 

aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a ser. 

IV. PIRÂMIDE DE MASLOW – baseada na Teoria da Motivação 

Humana - tem como foco entender as necessidades dos seres humanos 

e quais fatores as motivam. 

 

• METODOLOGIA: esta é uma metodologia disruptiva com mudanças 

paradigmáticas no que tange tanto ao atendimento às pessoas em 

situação de risco pessoal e social devido problemas agravados por 

transtorno do uso de substâncias quanto às pessoas em situação de 

situação de rua.  

A metodologia tem como diretrizes: 

I. Desenvolvida na perspectiva residencial diante da singularidade 

dos indivíduos e reconhecendo as diversas fases no processo de 

superação das vulnerabilidades relacionadas aos agravamentos pelo 

transtorno do uso substâncias e da vivência em situação de rua, 

dividindo o processo de acolhimento entre ciclos compostos por fases 

distintas; 

II. Permanência das pessoas acolhidas em território metropolitano; 

III. Indivíduos não são separados do meio comunitário e assim 

enfrentam os fatores de risco ao uso de drogas com o suporte da 

equipe técnica; 

IV. Testagens toxicológicas semanais. A testagem toxicológica não 

tem a função punitiva, muito ao contrário, é marcador importante 

quanto as dificuldades enfrentadas pela pessoa acolhida e pontos 

necessários de intervenção da equipe técnica; 

V. Estabelecimento de contrato com a pessoa acolhida contendo a 

descrição clara do serviço ofertado, deveres e responsabilidades da 
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OSC executora e acolhido, bem como a gratuidade e voluntariedade 

do serviço e a testagem toxicológica semanal; 

VI. Estímulo a autonomia, capacidade de autossustento e mobilidade 

social desde o início do processo; 

VII. Construção e fortalecimento de vínculos familiares, sociais e 

comunitários; 

VIII. Uso intenso da rede de serviços do território do SUAS, 

SUS, educação, Sistema S, equipamentos esportivos e culturais, 

entre outros. 

 

O serviço de acolhimento terapêutico residencial, na modalidade casas 

terapêuticas, é desenvolvido em 3(três) ciclos, sendo que o primeiro ciclo é 

subdivido em 2 (duas) fases –   e cada fase ocorre em uma unidade de 

atendimento e intervenção integral, com exceção do último ciclo que refere ao 

acompanhamento após acolhimento.  

Os ciclos e fases, com os pilares da educação equivalente e o tempo médio de 

duração são os seguintes: 

CICLO FASE PILAR DA EDUCAÇÃO TEMPO MÉDIO DE 
DURAÇÃO 

I - Intervenção Acolher Aprender a conhecer 30 dias 

Despertar Aprender a fazer e 
Aprender a conviver 

60 dias 

II - Reintegração Social Transformar Aprender a ser 180 a 270 dias 

III - Autonomia Caminhar (acompanhamento) 180 dias 

 

3.3. DESCRIÇÃO:  Serviço de Acolhimento Terapêutico Residencial na 

modalidade Casas Terapêuticas, destinado para pessoas que estão em 

situação de rua nas regiões metropolitanas com problemas agravados por 

transtorno pelo uso de substâncias (TUS), com prioridade para as pessoas que 

após internação hospitalar para desintoxicação estavam concentradas em 

cenas abertas de uso. 
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3.4. USUÁRIOS: Pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, em situação de rua 

nas regiões metropolitanas devido problemas agravados por transtorno pelo 

uso de substâncias (TUS), com quadro clínico estabilizado e quadro 

psiquiátrico não-agudo. 

  

3.5. OBJETIVOS 

 

3.5.1. OBJETIVO GERAL: ofertar Serviço de Acolhimento Terapêutico 

Residencial, na modalidade Casas Terapêuticas, para pessoas em situação de 

risco pessoal e social devido problemas agravados por transtorno pelo uso de 

substâncias (TUS) e em processo de saída da situação de rua nas regiões 

metropolitanas. 

 

3.5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Desenvolver atividades de apoio e suporte as pessoas ex-acolhidas, por 

no mínimo, 6(seis) meses; 

• Elaborar estudos de caso e construir com a pessoa acolhida o seu Projeto 

de Vida; 

• Estimular a autonomia, capacidade de autossustento e a mobilidade 

social desde o início do processo de acolhimento; 

• Ofertar intervenções técnicas baseadas em evidências científicas com 

vistas a superação das vulnerabilidades decorrentes do TUS; 

• Ofertar uma intervenção que estimule a autonomia, capacidade de 

autossustento e mobilidade social desde o início do processo; 

• Ofertar uma metodologia de intervenção disruptiva que promova a 

superação das vulnerabilidades decorrentes do TUS e a saída da situação 

de rua; 

•  Promover o acesso à cultura, lazer, esporte, saúde e educação; 

•  Promover o desenvolvimento de competências e habilidades sociais; 
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•  Promover o fortalecimento e/ou construção de vínculos familiares, sociais 

e comunitários, viabilizando uma rede de apoio duradouro; 

•  Promover o preparo para inserção no mundo do trabalho através da 

qualificação profissional e a elevação da escolaridade; 

• Trabalhar intersetorialmente com unidades que ofertam serviços de 

assistência social, de saúde, de educação, e de programas habitacionais, 

de capacitação e preparação para o mundo do trabalho e emprego. 

 

3.6. PROVISÕES 

 

3.6.1. AMBIENTE FÍSICO 

As estruturas físicas da unidade administrativa e unidades de atendimento e 

intervenção integral (UAII) devem estar no mesmo território, próximas entre si, 

com raio máximo 2 (dois) km a partir da unidade administrativa, cujo objetivo é 

garantir o rápido e fácil deslocamento, prioritariamente, a pé. Os imóveis 

devem ter um padrão médio a alto e se localizar em bairros centrais, 

obrigatoriamente, próximo a estações de metrô e corredores de ônibus. 

É um serviço com características residenciais, portanto, a administração e 

atendimento da equipe técnica deve ser ofertado em estrutura física diversa da 

estrutura física das unidades de atendimento e intervenção, exceto a unidade 

da Fase Acolher. A UAII da fase acolher poderá conter uma sala para 

intervenção técnica emergencial dos profissionais da psicologia e serviço 

social.  

A estrutura mínima prevista para o serviço é a seguinte: 

• UNIDADE ADMINISTRATIVA: espaço adequado para a sala da equipe 

técnica que pode ser compartilhada com a coordenação; sala de recepção 

e administrativo-financeiro; salas de atendimentos particularizados 

compatíveis com a quantidade de profissionais de nível superior; salas para 

reunião em grupo com capacidade mínima de até 10 pessoas; banheiros; 
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• UAII’s: em nada deve remeter ao aspecto institucional, o ambiente deve ser 

acolhedor e trazer uma atmosfera que o identifique com um LAR. Deve 

conter minimamente: cortinas, espelhos, mesinhas laterais de cama, 

armários fechados (se possível com chave entregue aos residentes) para a 

guarda de roupas, pertences pessoais e documentação, ambiente para 

estudos e teletrabalho, dentre outros. No caso de quartos coletivos, é 

obrigatório respeitar a área mínima de 5,5m² por cama individual ou 

beliche, permitindo a livre circulação. O quarto coletivo que fizer uso de 

beliches deve ter pé-direito de no mínimo de 3,00m (três) metros. É vetado 

o uso de treliches.  

 

3.6.2. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO: 45 pessoas por serviço distribuídas 

em Unidades de Atendimento e Intervenção Integral (UAII) sendo:  

• 10 vagas na UAII fase acolher; 

• 20 vagas na UAII fase despertar; 

• 15 vagas por UAII fase transformar. 

 

3.6.3. RECURSOS MATERAIS: 

 

• MATERIAL NATUREZA PERMANENTE: mobiliário para dormitório (cama, e 

local para guarda de pertences), mobiliário de escritório, computador, 

impressora, aparelho telefônico, mobiliário e equipamentos de cozinha/copa 

(fogão a gás e/ou elétrico, e equipamentos dimensionados de acordo com a 

capacidade da OSC) e lavanderia (máquina de lavar ou equivalente), mobiliário 

para sala de estar e atividades recreativas, entre outros; 

• MATERIAL DE CONSUMO: gêneros alimentícios, gêneros de limpeza e 

higiene, travesseiros, colchões, roupa de cama, mesa e banho, vestuário, 

aparato socioeducativo, passagens para o uso de transporte público das 

pessoas acolhidas, entre outros.  
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• ACESSO À REDE SERVIÇOS: internet, rede de telefonia, água encanada, 

energia elétrica entre outros. 

 

3.6.4. RECURSOS HUMANOS 

FUNÇÃO FORMAÇÃO 
CARGA 

HORÁRIA 
QUANTIDADE 

TIPO DE 
VÍNCULO 

Coordenador 

Superior completo 
(Administração, Ciências 

Sociais, Direito, 
Pedagogia, Psicologia, 
Serviço social e Terapia 

Ocupacional), com 
expertise no atendimento à 

população vulnerável. 

40 horas 
semanais 

01 CLT 

Psicólogo Superior em Psicologia 
40 horas 
semanais 

02 CLT 

Assistente 
Social 

Superior em Serviço Social 
30 horas 
semanais 

02 CLT 

Pedagogo Superior em Pedagogia 
20 horas 
semanais 

01 
MEI ou 

CLT 

Profissional 
Complementar 

Superior Completo 
preferencialmente em 
Terapia Ocupacional, 
Nutrição e/ou demais 
formações, desde que 

seja com especialização 
em arte-terapia ou 

terapias integrativas. 

20 horas 
semanais 

01 
MEI ou 

CLT 

Mentor Superior Completo 
30 horas 
semanais 

01 
MEI ou 

CLT 

Educador 
Social 

Ensino médio 
40 horas 
semanais 

diurno 
08 CLT 

Auxiliar 
Administrativo 

Ensino médio 
40 horas 
semanais 

01 CLT 

Agente de 
Limpeza 

Ensino Fundamental 
40 horas 
semanais 

01 
MEI ou 

CLT 

Conforme a demanda, demais formações de nível superior que poderão compor a 
equipe, tais como, administração, ciências sociais, educação física e direito.   

 

3.6.5. TRABALHO ESSENCIAL AO SERVIÇO: 
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• Acesso à documentação básica (RG, CPF, certidão de nascimento, título 

eleitoral, reservista entre outros); 

• Ações de tutoria; 

• Acompanhamento das pessoas com desligamento qualificado por no 

mínimo seis meses; 

• Acompanhamento sistemático das ações previstas no Projeto de Vida de 

cada pessoa acolhida; 

• Atendimentos socioassistenciais; 

• Atividade de elevação da escolaridade e e/ou capacitação profissional; 

• Atividades de Prevenção à Recaída; 

• Avaliação pedagógica; 

• Conscientização a respeito dos problemas agravados pelo transtorno do 

uso de substâncias; 

• Construção das regras coletivas de convivência; 

• Construção de Projeto de Vida com as pessoas acolhidas; 

• Desenvolvimento da capacidade de autogestão; 

• Desenvolvimento da capacidade de autonomia; 

• Desenvolvimento da capacidade de autossustento; 

• Educação Financeira; 

• Estudo de Caso; 

• Grupos socioeducativos; 

• Melhoria da qualidade de vida; 

• Mobilidade social - saída da situação de rua; 

• Oficinas e/ou cursos de preparação para a reinserção ao mercado de 

trabalho; 

• Preparação para a reinserção ao mercado de trabalho; 

• Referenciamento nos serviços de apoio e suporte as famílias e pessoas ex-

acolhidas nas unidades denominadas Espaço Prevenir; 
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• Referenciamento nos serviços do SUS e do SUAS; 

• Ressignificar as situações de vivências pessoais e coletivas; 

• Ressignificar os ambientes anteriormente percorridos em situação de risco 

pessoal e/ou social e da situação de rua; 

• Sessões de Mentoria; 

• Sessões psicoterapêuticas; 

• Testes toxológicos. 

 

3.7. AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

SEGURANÇA DE ACOLHIDA: 

• Ser acolhido em condições de dignidade; 

• Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

• Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, 

habitabilidade, salubridade, segurança e conforto para cuidados 

pessoais e repouso. 

 

SEGURANÇA DE CONVÍVIO OU VIVÊNCIA FAMILIAR, COMUNITÁRIA E 

SOCIAL: 

• Ter assegurado o acesso a serviços socioassistenciais e de saúde, bem 

como das demais políticas públicas setoriais; 

• Ter assegurado o convívio comunitário e social. 

 

SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA INDIVIDUAL, 

FAMILIAR E SOCIAL: 

• Ter acesso à documentação civil; 

• Poder construir projetos de vida e alcançar autonomia; 

• Ser informado sobre direitos, serviços, acessos e responsabilidades; 

• Fortalecer vínculos comunitários e de pertencimento; 
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• Ter condições para desenvolver capacidades e fazer escolhas com 

independência e autonomia; 

• Obter orientações e informações sobre acessos e direitos. 

 

3.8. CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: 

• Admissão exclusivamente voluntária, mediante prévia avaliação médica 

nos serviços da rede de atenção psicossocial (RAPS) do Sistema Único 

de Saúde (SUS); 

• Idade igual ou superior a 18 anos;  

• Estar em situação de rua com problemas agravados em decorrência 

pelo transtorno do uso de substâncias (TUS). 

 

3.9. UNIDADE:  

• Unidades de Atendimento e Intervenção Integral (UAII) o mais próximo do 

modelo de LAR, denominadas como Casa Acolher, Casa Despertar e Casa 

Transformar; 

• Unidade Administrativa de apoio e suporte do trabalho essencial do serviço 

desenvolvido pela equipe técnica, destinada para diversas formas de 

atendimentos particularizados e coletivos com as pessoas acolhidas. 

 

3.10. PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas 
por dia e 7 (sete) dias por semana. 
 

3.11. ABRANGÊNCIA: Regiões Metropolitanas. 
 

3.12. ARTICULAÇÃO EM REDE: 

Inclusão no Cadastro Único para os Programas Sociais; referenciamento nas 

unidades CRAS, CREAS e da RAPS; inserção em Programas e Projetos de 

formação para o trabalho de profissionalização e de inclusão produtiva; 

Programas e Projetos de instituições não-governamentais e comunitárias; 

demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, de toda a rede do Sistema 
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Único de Saúde (SUS) e do Sistema único da Assistência Social (SUAS) local, 

independente, do município de origem da pessoa acolhida. 

 

3.13. IMPACTO SOCIAL ESPERADO: 

• Desenvolvimento da autoestima, autocuidado e protagonismo das 

pessoas acolhidas; 

• Mobilidade social das pessoas acolhidas, por intermédio da saída da 

situação de rua e inserção no mundo do trabalho; 

• Pessoas acolhidas incluídas nos serviços da rede e com acesso a 

oportunidades; 

• Prevenção à Recaídas; 

• Proteção Integral das pessoas acolhidas devido agravamento pelo uso 

de substâncias psicoativas; 

• Reabilitação Psicossocial; 

• Redução da presença de pessoas em situação de rua que fazem uso de 

substâncias psicoativas; 

• Redução das violações de direitos de pessoas em situação de rua; 

• Redução de incidência de Infecções Sexualmente Transmissíveis – 

IST’s; 

• Superação das situações de vulnerabilidades decorrentes do uso de 

drogas e manutenção da abstinência do uso de álcool e outras drogas 

Diminuição da violência em decorrência do uso de álcool e outras 

drogas. 

 

3.14. REGULAMENTAÇÕES: 

• Decreto Estadual Nº 67.642/2023;  

• Lei Estadual N° 17.183/2019;  

• Resolução SEDS N° 56/2022; 

• Resolução SEDS N° 48/2023. 

 


